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ATA DA 140ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis

DATA: 26/03/08

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES 

Adélia Schmitz (Trabalhadores Rurais)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Eliana Viana de Oliveira Rocha (Associações Portadores de Patologia)

Flávio Magajewski (SES)

Helga Bresciani (Associações Profissionais Área Saúde)

Hélio Livino da Silva (COSEMS)

Irma Manuela Paso Martins (Movimentos Sociais Populares Área Saúde)

Ivanete Moratelli (MS)

Jânio Silva (Sindicatos Profissionais área da Saúde)

João Pedro Carreirão Neto (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais Área Saúde)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)
Maira T. da Silva (Estabelecimentos de Ensino)

Marcelo Augusto M. Sanches (Conselhos Regionais Área Saúde)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Marilda de Souza Velho (Movimentos Sociais Populares Àrea da Saúde)

Mário Henry Hering (Assoc. Aposentados/3ª Idade)

Raquel Ribeiro Bittencourt (SES)

Regina de Fátima B. Machado Reck (Comissões D. H. e Cidadania)

Renato Cândido da Rocha (Patronais Ligadas à Agricultura)

Sérgio Murilo Rosa (IPESC)

Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC/SC)

Winston Luiz Zomkowski (SES)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Flávio Magajewski (SES)

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Helena Edília Lima Pires (Movimentos Sociais Populares)

Jéferson Rodrigues (Associações Profissionais Área Saúde)

Luiz Nascimento de Carvalho (Movimentos Sociais Populares Área Saúde)

Ronald Ferreira dos Santos (Conselhos Regionais Área de Saúde)

Rosana Andreatta Carvalho Schmidt (Conselhos Regionais Área Saúde)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Mônica Rath (Associação Patronais/Industria)

Zeli da Silva (Trabalhadores Urbanos)

Romero Fenili (Estabelecimentos de Ensino)

Carmen Zanotto (SES)

Maria das Graças Lauro Vergolino (Associações Portadores de Deficiência)

Elvert de Oliveira Filho (Associações Profissionais Área da Saúde)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 140a Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h20min, sob a Coordenação do Vice-Presidente, Jorge dos Passos Corrêa Cobra, e com a presença dos conselheiros acima nominados. 

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Carta da Associação Estadual de Mulheres Camponesas, solicitando apoio a projetos apresentados  ao Executivo Estadual;

Mensagem intitulada “CNS dedica a Semana da Saúde à Emanda Constitucional 29”;

Relatório de Auditoria dos meses de janeiro e fevereiro de 2008;

Folder 3º. Encontro Catarinense sobre Doença de Parkinson, em Florianópolis, dia 11/04/08.

ITEM I – APROVAÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

O Conselheiro Jânio falou em nome da Comissão de Vigilância em Saúde que esteve reunida no período da manhã com a Diretoria de Vigilância Sanitária.

Além de terem aprovado a realização de um seminário, provavelmente em maio, para melhor esclarecer aos CES o papel da Vigilância Estadual, ficou também aprovado que a Diretoria de Vigilância faça uma prestação de contas trimestral ao CES, através da própria Comissão de Vigilância em Saúde.

O Conselheiro Tércio registrou problemas que vêm ocorrendo com as Vigilâncias das SDR’s e dos municípios. Segundo ele, fiscais que vão aos estabelecimentos privados são despreparados, na maioria das vezes, para fiscalizar o que se propõem. Segundo ele, isso tem acarretado uma série de dificuldades. Disse que é preciso aprofundar a discussão acerca do assunto para aprimorar o trabalho da Vigilância no setor regulado, principalmente no privado. Para ele, há uma disparidade no tratamento do setor privado em relação ao público. “Nós do setor privado temos de obedecer toda a legislação, enquanto que no setor público há serviços funcionando sem alvará, inclusive”, disse o conselheiro. Ele defendeu, ainda, que questões pontuais sejam discutidas no CES/SC para melhorar a relação da Vigilância Sanitária com os setores  regulados, de forma a aprimorá-la. Definido pelo Pleno que esse assunto também seja discutido no seminário.

A Diretora Raquel, respondendo o questionamento, disse ao Conselheiro Marco que, quanto aos recursos do Sisosp (Sistema Integrado de Saúde Ocupacional dos Servidores Públicos Civis da União), não há ainda a informação se está ou não suspenso. A informação que se tem, segundo ela, é que o recurso ainda permanece, por isso foi mantido no plano.Respondendo ao Conselheiro Tércio, disse que palestras estão sendo realizadas pelo Estado todo, a fim de conversar sobre as normas sanitárias e ouvir as dificuldades que o setor privado tem. Mas adiantou que estão introduzindo uma nova etapa no processo de municipalização das unidades reguladas (públicas e privadas), fazendo com que o fiscal de vigilância olhe bem os indicadores de cada serviço, que levem a considerar a Unidade como um todo, muito além do aspecto da estrutura. Quanto à questão de pessoal levantado pelo Conselheiro Hélio na sessão anterior, a Diretora disse que não foi colocado no plano aquilo  que não se tem gerenciamento, por se tratar de um plano executivo. Reconheceu que a força de trabalho das vigilâncias é uma das que mais apresenta rotatividade que há na saúde.

O Conselheiro Hélio disse que é importante que a SES reivindique com o apoio do CES/SC a estruturação/reposição de profissionais de Vigilância Sanitária que se aposentam ou transferem-se. Defendeu a implantação de uma política na área de Vigilância Sanitária para o Estado de SC, com suficiência e qualidade dos recursos humanos.

Feitas essas intervenções, o Presidente Jorge Cobra colocou em votação o Plano de Ações da Vigilância Sanitária 2008, o qual foi aprovado por  unanimidade pelo Plenário do CES/SC, apenas com a ressalva no conselheiro sobre a questão do SISOSP que, segundo informações que trouxe de Brasília, o sistema estaria suspenso.

ITEM II – TERMO DE COMPROMISSO DA GESTÃO ESTADUAL

O Presidente lembrou que essa matéria foi motivo de várias reuniões do CES e das Comissões. Consultando o pleno acerca de eventuais dúvidas quanto ao Termo, manifestou-se o Conselheiro João Pedro Carreirão Neto: Segundo este, o Termo tem no seu teor final determinação que fere a legislação, ao estabelecer que após aprovação do CES/SC, fala em homologação em reunião da CIB, o que disse entender ser um grande equivoco.

O Conselheiro Flávio defendeu que, ainda que as portarias ministeriais apresentem contradição e sobreposição de papéis na questão do Pacto, o processo é, na essência, altamente positivo para o SUS, que esclarece as responsabilidades sanitárias dos gestores e os compromete nessa  vocação para que se faça uma política tripartite, e no espaço da participação e do Controle Social é um momento único de ter um instrumento que, assinado pelo Gestor, pode passar a ser exigido pela sociedade como um direito juridicamente garantido. Disse não ter dúvida de que muitos atrasos dos gestores de todo o Brasil em assinar o Pacto têm a ver exatamente com essa clareza de direitos que passam a ficar estabelecidos a partir do Termo. 

A Conselheira Caroline registrou oposição ao que está posto no item 1.21, que diz que a SES realiza o que ali se coloca acerca da gerência das unidades públicas de hemonúcleos/hemocentros.

O Diretor da SES, Luis Antônio Silva, defendeu a aprovação do Termo, fazendo menção à política vertical adotada pelo Ministério da Saúde e que submete Estados e Municípios a comportamentos contraditórios e papéis e fluxos, muitas vezes, pouco claros.

Para o Conselheiro Carreirão, se a intenção é não atrasar mais o processo, a alternativa é aprovar o Termo em forma de Resolução diretamente ao Ministério, repudiando-o pelos transtornos e conflitos que causa aos Conselhos e às Comissões Bipartites por conta de que, a cada nova portaria baixada, atravessa ou muda o fluxo de tramitação, não respeitando, inclusive, a Lei 8.142/90.

O Conselheiro Ronald cobrou a discussão sugerida por ele na sessão anterior do contrato de Gestão FAHECE- Hemosc/Cepon. E emendou, dizendo que esse contrato de gestão é inconstitucional, porque delega para a iniciativa privada uma atividade exclusiva do setor público, regulada por norma específica. Defendeu que esse assunto venha a ampla discussão no CES.

Mais uma vez, o Conselheiro Flávio disse que toda a rede de sangue pública do Brasil é administrada através de instrumentos jurídicos diversos: fundações públicas, fundações de direito privado, autarquias, contratos na lógica das organizações sociais como em SC. Finalizou dizendo que o Hemosc e o Cepon continuam sendo estruturas públicas. 

Voltando ao TC Gestão Estadual, disse entender que colocar a CIB como homologador é um equívoco. Disse que em seu ponto de vista, o conhecimento do que o gestor estadual propõe e sua aprovação na lógica mais nobre é dada ao CES. A homologação pela CIB é uma mera homologação  dos gestores municipais aceitando a proposta do seu par, que é o gestor estadual. Defendeu que não se trata de uma homologação da decisão do CES, e sim do conhecimento que o gestor estadual dá aos gestores municipais na CIB, com quem estabelece consensos nas matérias que lá chegam.

Recebendo a palavra do Conselheiro Winston,  Luis A. Silva sugeriu que a possibilidade em torno do item 1.21 é colocar como “ não realiza” e o prazo para realizar, 12/08.

Esgotadas as discussões, o presidente submeteu à aprovação o Termo de Compromisso da Gestão Estadual na íntegra como fora apresentado, proposta rejeitada por 12 votos contrários e 5 favoráveis.

  Posta em votação a segunda proposta, o Plenário aprovou o Termo de Compromisso da Gestão Estadual em resolução direta ao Ministério da Saúde, acompanhada de justificativa de por que o CES está se comportando dessa forma, qual seja: o CES/SC repudia veementemente o desrespeito do Ministério da Saúde com o Controle Social, cuja edição de portarias, ora estabelecendo um tipo de fluxo, ora estabelecendo outro, atropela freqüentemente o papel dos Conselhos de Saúde e motiva conflitos com as Comissões Intergestores Bipartite.

O Conselheiro Hélio, a título de esclarecimento e considerando que deve voltar à pauta a questão do Hemocentro, lembrou que em Blumenau há um hemocentro privado, e que o CES precisa ver se lá não há nenhuma ilegalidade histórica.

 A Conselheira Caroline chamou a atenção para o prazo previsto para revisão dos objetivos, metas e indicadores constantes do anexo do TC de Gestão Estadual, que deverão ser revistos anualmente, sempre em março.

ITEM III – APRESENTAÇÃO PAM/HIV/AIDS 2008

A Gerente Iraci Batista da Silva promoveu a apresentação do Plano de Ações e Metas em HIV/DST e AIDS 2008 (cópia à disposição na Secretaria Executiva). Lembrou que todos os PAM´s Estaduais e Municipais estão on line para acesso e acompanhamento de todo interessado. A apresentação da gerente ateve-se à execução de metas.

Ainda que o PAM tenha vindo ao CES/SC apenas para uma apresentação preliminar ao Pleno, com encaminhamento à Comissão de Vigilância em Saúde para aprofundar análise e de onde deve sair parecer ao CES, o Presidente abriu algumas inscrições para manifestação/questionamento de conselheiros.

A Conselheira Caroline questionou porque a gestão de pessoal custa o dobro do valor dispendido com diagnóstico, tratamento e assistência. Luis Antônio explicou que isso se dá pela forma como o MS estabelece que devem ser construídos os PAM`s.


A Conselheira Ivanete disse que o PAM como é construído representa muita dificuldade para se verificar os gastos, e que é preciso aprimorar a estrutura dele.

A Conselheira Helena questionou a não prorrogação de projeto de ONG- Gapa Florianópolis. A Gerente Ira disse que a vigência dos projetos da sociedade civil conforme portaria 2313, é de 12 meses para execução. Ira relembrou que o projeto foi aprovado em 2006 e teve 2 termos de prorrogação em 2007, ficando inviável justificar prorrogação em 2008 aos auditores da Controladoria Geral da União - CGU.

 O Conselheiro Hélio questionou como que está colocado como 100% o cumprimento da meta de manter 1 infectologista e 1 ginecologista na gerência de DST/AIDS, se os mesmos foram demissionários antes mesmo do primeiro semestre. A gerente Ira explicou que o Sistema é que coloca 100% . Segundo ela, porque a contratação houve, e, ainda que tenha havido a recomendação da CGU para rescisão dos contratos, permanece como 100% .

 Ainda com a palavra,  o Conselheiro Hélio disse que a temporalidade do PAM é fundamental; antes era para doze meses, de novembro a novembro e agora coincide com o orçamento anual. Questionou por que só agora em março o PAM está no CES para aprovação e sugeriu que para os anos futuros essa apreciação aconteça com a antecedência necessária. Por fim, solicitou que seja apreciado nas comissões de forma a garantir apreciação das alterações na sessão de abril. Quanto à dificuldade de se verificar os gastos dos recursos repassados à SES, apontado pela Conselheira Ivanete, o Conselheiro Hélio lembrou que as auditorias estaduais / federais devem correr atrás, se prepararem para trabalhar sobre o fundo a fundo, e não ficar apenas na época pontual dos convênios, o que, segundo ele, é muito mais fácil do que se atualizar para auditar os repasses fundo a fundo.

ITEM IV – SAÚDE INDÍGENA

Retirado de Pauta a pedido da Funasa.

ITEM V – RELAÇÃO CIB - CES

O Conselheiro Winston relatou que já houve duas reuniões acerca da definição de um fluxo harmônico de trabalho entre o CES e a CIB, e que o próximo passo é apresentar aos coordenadores da CIB o que já se avançou. 

 O Conselheiro Hélio ressaltou que o fundamental já aconteceu, que foi uma aproximação, e disse acreditar que possa ter uma proposta de resolução. 

ITEM VI – PORTARIA MINISTERIAL 3060/07

 Retirado de pauta a pedido da SES, por já estar prejudicado o quorum  desta sessão, não sem antes o Conselheiro Hélio chamar a atenção do Pleno para a discussão da portaria 3060/07.Segundo ele, os conselheiros muitas vezes reclamam que geralmente não lhes é dada a oportunidade de  participarem de momentos decisivos da saúde e que só recebem tudo pronto para homologar, mas que, numa oportunidade como a desta sessão, de discutir e definir ações de interesse direto do Controle Social, o Pleno apresenta quorum insuficiente para qualquer votação.

Relato das Comissões

Comissão Vigilância em Saúde: O coordenador Gilberto e a conselheira Eliana falaram em nome da comissão, apresentando o seguinte relato; que foi aprovado integralmente pelo Pleno.

“A representante da Vigilância Sanitária, como era o objetivo, expôs O Plano de Ação de Vigilância Sanitária do Estado de Santa Catarina, aos membros da Comissão de Vigilância em Saúde. No decorrer da explanação houve vários questionamentos a respeito dos eixos: 1- Organização e Gestão do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 2- Ação Regulatória: Vigilância de Produtos, Serviços e de Ambiente; 3- Construção da Consciência Sanitária: Mobilização, Participação e Controle Social, questionamentos estes, que foram esclarecidos na pessoa da Diretora Raquel.

Demandas da Comissão:

Item I: Com a explanação do Plano de Vigilância Sanitária, solicitamos: Relatório das funções e objetivos da SES./SC e o mapa atual e real da capacidade física e instalada do quadro funcional.

 Item II: Em termos de reformas das Unidades Hospitalares, antes de ser executado o Pacto pela Saúde, solicitamos que passe pelo Conselho Estadual de Saúde/SC, para avaliação, a fim de ser analisado o objetivo da reforma em hospitais, sua funcionalidade, prioridades e resultados.

Item III: Seja apresentado relatório trimestral das ações e aplicações dos recursos financeiros da Vigilância Sanitária ao CES/SC, como forma de acompanhamento.

Item IV: Seja realizado um Seminário, no mês de maio do corrente ano, para os Conselheiros Estaduais de Saúde/SC, ministrado pela Vigilância Sanitária, com extensão no futuro, para as SDRS, devendo, entretanto, ter a participação da Comissão de Vigilância em Saúde, no planejamento do mesmo, juntamente com a Gerência de Vigilância Sanitária”.
Comissão Interinstitucional de Saúde do Trabalhador: o coordenador Marco Borges submeteu ao Pleno a Relato da reunião da CIST em que foi sugerida, entre outras coisas, a aprovação da Prestação de Contas de Gerência de Saúde do Trabalhador/Cerest referente ao segundo semestre de 2007. O relato, que segue transcrito, foi integralmente aprovado pelo CES/SC , por unanimidade.

“A reunião da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador do CES/SC teve início às 14h20min, tendo como pauta a Prestação de Contas da Gerência de Saúde do Trabalhador/CEREST referente ao segundo semestre de 2007.

Após apresentação detalhada das contas e vários questionamentos, a reunião conjunta deliberou por recomendar ao Pleno do CES/SC a aprovação da prestação de contas da GESAT/CEREST do segundo semestre de 2007, com as ressalvas listadas abaixo:

1. Computadores da Saúde do Trabalhador que estão sendo utilizados em outras áreas da SES deverão ser devolvidos para a Gesat a partir de compra pela Vigilância Sanitária que está em andamento, conforme informado pelos representantes da Secretaria;

2. SES  deverá demonstrar à CIST que os recursos da Saúde do Trabalhador não pagaram duas vezes mobiliário para a sede do serviço (antiga e atual), ainda que tenha ficado esclarecido que a SES foi quem pagou os móveis da atual sede, já que ficou com as benfeitorias das instalações antigas(Policlínica).

Atendendo solicitação, registra-se a declaração de voto do representante da CUT (Romero Souza): abstenção; e da representante do Movimento de Mulheres Trabalhadoras Urbanas (Schirlei de Azevedo Ribeiro): contra.

Quanto às informações desencontradas de que há pendências no Ministério da Saúde relativas a prestação de contas de exercícios anteriores, a reunião conjunta deliberou por recomendar ao Plenário do CES/SC que aprove documento do Conselho Estadual de Saúde requerendo à COSAT que explicite formalmente se, de fato, existem pendências no quesito prestação de contas da SES/SC (Saúde do Trabalhador) junto à Coordenação Nacional e, em havendo, quais seriam”.

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: A coordenadora informou que a Comissão esteve reunida apreciando o Plano da Vigilância Sanitária e antecipando a discussão em torno da portaria 3060/07. A coordenadora voltou a cobrar uma aproximação do CES/SC com a Secretaria da Educação para tratar dos cursos superiores na área da Saúde.

Informes

    A Conselheira Regina informou que esteve em reunião do Colegiado Estadual de Atenção Psicossocial e ficou impressionada com a falta de quorum dos integrantes. Defendeu maior comprometimento dos componentes desses fóruns importantes para o Controle Social. Adiantou que na próxima reunião estará em Pauta o Plano Estadual de Saúde Mental.

O Conselheiro Marco registrou solicitação à SES/SC para  que contrate uma assessoria independente para a CIST.

A Conselheira Eliana solicitou que o CES/SC paute a situação da dengue no Estado.

O Conselheiro Flávio informou que no dia 09/04/08 será reinstalada a Mesa Estadual de Negociação Permanente dos Trabalhadores do SUS, em reunião que acontecerá na Sala do CES..

O Conselheiro Jânio informou que estão faltando médicos no Hospital Florianópolis e que está muito difícil trabalhar. Sugeriu uma comissão do CES para apurar denúncias que partem daquela unidade. Por fim, disse que o Conselho Estadual deveria se pronunciar sobre a situação do  CMS de São José.

Ainda que o item da Pauta (Informes) não comportasse deliberação, o Conselheiro Ronald sugeriu uma sessão extraordinária do CES na ALESC, dia 04/04/08,  a fim de comemorar o Dia Internacional da Saúde(7) e fazer ato de mobilização em prol da Regulamentação da EC 29. O indicativo de realização foi aprovado pelo número de Conselheiros presentes, para o dia 4 ou 7 de abril na Assembléia.


Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                                                    Florianópolis, 26 de março 2008.
